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Estudo Técnico Preliminar 28/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 058.00127954/2024-42

2. Descrição da necessidade

A aquisição visa suprir a demanda da sede da Delegacia Seccional de Polícia de Itapetininga e
das demais unidades policiais subordinadas no que tange a fogões elétricos para a feitura de
café. Destaca-se que por orientação da APAFO, bem como do Corpo de Bombeiros do Estado
de São Paulo, as unidades policiais devem deixar de usar fogões a gás, devendo utilizarem
equipamentos elétricos.

Ademais, visa também suprir a necessidade desta Delegacia Seccional no que diz respeito a
aparelhos de ar condicionados, notadamente o Cartório Central, Seção de Finanças e Cartas
Precatórias, que possuem aparelhos antigos, do tipo “janela”, que não compensam mais serem
reparados.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Seção de Finanças Júlia Nunes Machado

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Os objetos que se pretendem adquirir são enquadrados como bens comuns e não se
enquadram como bens de luxo.

Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida
pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 14.133, de
2021.

O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias corridos, contados da emissão da nota de
empenho, em remessa única.

 

5. Levantamento de Mercado

Efetuada pesquisa de preços junto a sites de lojas do ramo.  
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6. Descrição da solução como um todo

Aquisição de fogões elétricos e aparelhos de ar condicionado para suprir as necessidades da
sede da Delegacia Seccional de Polícia de Itapetininga e das demais 18 (dezoito) unidades
policiais subordinadas.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

16 (dezesseis) fogões elétricos, duas bocas, 220 v;

05 (cinco) fogões elétricos, duas bocas, 110 v;

01 (um) equipamento de ar condicionado, modelo parede, 18000 BTUs;

02 (dois) equipamentos de ar condicionado, modelo parede, 12000 BTUs;

01 (um) equipamento de ar condicionado, modelo portátil, 12000 BTUs.

Tal quantitativo emerge da quantidade de unidades policiais abrangidas pela Delegacia o
controle do setor de almoxarifado desta Seccional relativo à série histórica de consumo,
conforme bem demonstram as memórias de cálculos e demais documentos em anexo.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 19.346,77

A estimativa do valor de contratação é de R$ 19.346,77 (dezenove mil, trezentos e quarenta e
seis reais e setenta e sete centavos).

Os preços unitários referenciais, memórias de cálculos e demais documentos que lhe dão
suporte, constam em anexo.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Visando o melhor preço para a aquisição dos bens, pela quantidade que se pretende adquirir,
optou-se pelo não parcelamento da solução, ainda mais porque o almoxarifado local dispõe
dos meios necessários para o armazenamento seguro dos itens, sem risco de deterioração.

Em atendimento a Lei Complementar 123/2006, nos limites previstos no artigo 4º da Lei 14.133
/2021, todos os itens a serem adquiridos serão de participação exclusiva de microempresas,
empresas de pequeno porte e cooperativas.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para que
o objetivo desta contratação seja atingido.
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11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação está alinhada com normas estaduais, onde define a Delegacia Seccional de
Polícia de Itapetininga como Unidade Gestora Executora, cabendo à realização de Polícia
Administrativa a fim de viabilizar que a atividade fim de Polícia Judiciária seja executada
através das unidades policiais, polos de plantões policiais e Necrim, visando o atendimento da
população, do Poder Judiciário e de outros órgãos governamentais.

Ademais, o quantitativo dos bens a se adquirir levou em consideração a quantidade de
unidades policiais subordinadas a Delegacia Seccional de Polícia de Itapetininga.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Ao contratar a quantidade estimada dos materiais/equipamentos, será possível resguardar a
sede da Delegacia Seccional de Polícia de Itapetininga e suas unidades policiais subordinadas,
além dos Polos de Polícia Judiciária e Necrim, no tocante a fogões elétricos e aparelhos de ar
condicionado.

13. Providências a serem Adotadas

Não há nenhuma necessidade.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não há possível impacto ambiental, uma vez que bens permanentes usados são enviados para
o Centro de Material Excedente – CMEX, este integrante da estrutura do Fundo Social de São
Paulo, setor responsável por prestar orientação aos órgãos públicos sobre o arrolamento e
destinação de materiais excedentes ou inservíveis no âmbito da Administração Pública Direta

  do Estado de São Paulo e outros. 

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

A contratação em comento se torna viável, uma vez ser necessário o fornecimento de fogões
elétricos para a sede desta Delegacia Seccional de Polícia, quanto para as unidades
subordinadas, uma vez não ser mais viável, conforme orientação da APAFO, bem como do
Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo, o uso nas unidades policiais de fogão a gás.

 

Na mesma esteira, se torna viável a aquisição de aparelhos de ar condicionado para suprir as
necessidades das salas do cartório central, setor de finanças e precatórias, cujos aparelhos
instalados são antigos (modelo de janela), encontram-se inoperantes e não compensa mais
serem arrumados.
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Ademais, foram atendidos os dispostos nos artigos 3º e 4º do Decreto Estadual 68.017/2023.

Para confecção deste Estudo Técnico Preliminar, foi utilizado o sistema ETP Digital, disponível
no Portal de Compras do Governo Federal e observado o manual do sistema ETP Digital,
disponível no Portal de Compras do Estado.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Portaria UGE 03/2024.

 

 

 

 

FABIO ROGERIO DE MOURA MEDEIROS
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 26/11/2024 às 09:16:44.

 

 

Despacho: Portaria UGE 03/2024.

 

 

 

 

JOAO ANTONIO MEDEIROS
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 26/11/2024 às 09:17:23.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - Pesquisa de Preço.pdf (2.74 MB)





































 
 

ANEXO III 
MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA 

(em papel timbrado do empresa) 
 

Pregão nº 
 
Interessado: Delegacia Seccional de Polícia de Itapetininga 
 
Nome da Empresa Responsável pela proposta c/ CNPJ 
 

Item 
 Do 
 TR 

Descrição do Item Marca/Modelo Quantidade Valor unitário Valor Total 

      

      

      

      

      

 
Total Geral R$ 

 
Dados bancários (é obrigatório ter conta jurídica no banco do Brasil): 
 
Agência: 
 
Conta Corrente: 
 
 
Validade da Proposta 
 
Local e Data 
 
 
Assinatura do responsável pela empresa 
 
 



 
 

ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO MICROEMPRESAS/EPP OU 

EQUIPARADAS 
(em papel timbrado do empresa) 

 

 
 
 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº 
_____________, na condição de representante legal de ________________________ (nome 
empresarial ou denominação), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, 
Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante, nos termos do §2º do 
artigo 4º da Lei Federal 14.133/2021, que no ano calendário da realização deste certame, não 
celebrei contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte 

 
 

 
 

 
 
 

(Local e data). 
 
 
 

_______________________________ 
                        (Nome/assinatura do representante legal) 

 



 
 

ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

(em papel timbrado do empresa) 
 

 
 
 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº 
_____________, na condição de representante legal de ________________________ (nome 
empresarial ou denominação) , interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, 
Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante: 

 
 

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do parágrafo 
único do artigo 117 da Constituição Estadual; e 
 
b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não 
disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei nº 
6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso. 

 
 
 

(Local e data). 
 
 
 

_______________________________ 
                        (Nome/assinatura do representante legal) 

 

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/legislacao/constituicao_estadual.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6019.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6019.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm

